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TERMO DE REFERÊNCIA N.º 06/2025 – DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DA SECRETÁRIA 

DE EDUCAÇÃO 

 

1. Do objeto 

 

1.1. Processo de concorrência visando a contratação de uma empresa especializada para prestação de 
serviço de Construção de Creche Tipo C – Maria Anita. 

 
2. Fundamentação legal 

 

2.1 Licitar é regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se 
estabelecer a concorrência entre licitantes; 

2.2  A Concorrência caracteriza-se como modalidade de licitação, sendo definida no art.28, inciso II, pela 
Lei n.14.133/2021, como adequada para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços 
comuns de engenharia; 
2.3  Na concorrência a disputa de preços acontece entre quaisquer interessados, desde que comprovem 
preencher os requisitos de qualificação nos termos exigidos pelo edital. 

 

3. Justificativa 

 

3.1 Considerando a necessidade de Construção de Creche Tipo C, a presente contratação tem o objetivo 
de preservar a funcionalidade e a segurança do espaço físico, para os devidos usuários. 
3.2  O objetivo desta licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 

 

4. Especificações do objeto 

 

4.1 Os itens a serem adquiridos, as formas de apresentação e as quantidades estimadas para um período de 
seis meses, estão especificados na planilha orçamentária em anexo; 
4.2 O critério de julgamento é o menor preço GLOBAL; 

4.3 O preço proposto deverá conter todos os custos, impostos, fretes, seguros e taxas, bem como quaisquer 
outros encargos que incidam sobre o objeto licitado. 

 

5. Do local, prazo e condições de entrega e recebimento 

 

5.1 A obra fica localizada na Rua Projetada 03, Bairro Universitário, Araripina, Pernambuco; 

5.2 O objeto desta contratação deverá ser entregue, integralmente, pela(s) empresa(s) licitante(s) 
vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas, por este órgão, de acordo com 
suas necessidades; 
5.3 A CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato a data de entrega dos produtos decorrentes 
dos serviços contratados com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.  
5.4 No ato de entrega dos produtos decorrentes dos serviços contratados deverá ser apresentada a Nota 

Fiscal/Fatura e cópia da respectiva Ordem de Serviço, bem como o recebimento dos materiais deverá ser 
efetuado pelo gestor do contrato. 
5.5 É de inteira responsabilidade do CONTRATADO, no momento da entrega, a disponibilidade dos 
produtos decorrentes dos serviços contratados no local determinado pela Administração.  
5.6 A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e 
comprovação da conformidade pela Secretária. 

5.7 Não serão aceitos produtos que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de qualidade ou 
quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado. 
5.8 Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na 
Proposta de Preços da CONTRATADA. 
5.9 Os produtos reprovados serão devolvidos, devendo a CONTRATADA substituí-los no prazo de até 5 
(cinco) dias corridos, contados a partir da Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este 

prazo não seja observado, será considerada inexecução contratual, com a expressa ressalva de que a 
substituição dos produtos não exime a CONTRATADA da aplicação de penalidades por atraso na execução 
dos serviços. 
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6. Do valor referencial da contratação e da forma de pagamento 

 

6.1 O valor estimado para a contratação é de R$ 2.770.901,82 (DOIS MILHÕES E SETECENTOS E 

SETENTA MIL E NOVECENTOS E UM REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS).  
 

6.2 Liquidação: 

 
6.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para 

fins de liquidação, na forma desta seção. 
6.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e    essenciais do documento, tais como:  

 
a) O prazo de validade; 
b) A data de emissão; 

c) Os dados do contrato e do secretário CONTRATANTE; 
d) O período respectivo de execução/fornecimento do contrato;  
e) O valor a pagar; 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
6.2.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 
6.2.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal. 
6.2.5A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do registrado no 

Contrato; 
6.2.6 Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do Contrato, exceto quando, após o 
período de 12 meses iniciais, houver prorrogação para utilização de saldo remanescente do contrato, 
hipótese na qual os preços poderão ser reajustados com base no IPCA/IBGE, à requerimento da contratada, 
apurado desde a data de apresentação da proposta. 
6.2.7 Em caso de prorrogação do prazo contratual sem a concessão do reajuste, a Contratada deverá 

expressar por escrito sua renúncia ao reajuste previsto. 
6.2.8 Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, nos termos e forma 
estabelecida no art. 124, I e II, da Lei 14.133/2021, cuja pretensão deverá estar suficientemente comprovada 
através de documento(s). 
6.2.9 A Administração deverá realizar consulta às condições de habilitação comprovada na licitação para: a) 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
6.2.10 Constatando-se situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
CONTRATANTE. 

6.2.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá 
comunicar às Secretarias responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.2.12 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla 

defesa. 
6.2.13 Havendo a efetiva execução/fornecimento do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação. 

 

6.3 Prazo de pagamento 

 

6.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 
6.3.2 No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização.  
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6.4 Forma de pagamento 

 

6.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo CONTRATADO. 
6.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

 

7.  Da subcontratação 

 

7.1  Não será permitida a subcontratação. 
 

8.  Das obrigações da contratada e da contratante 

 

8.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e defeitos decorrentes dos materiais, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990 e suas alterações posteriores); 
b) Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões do fornecimento ora 

contratado, que porventura se fizerem necessários, a critério da Contratante;  
c) Assumir integral responsabilidade sobre extravios ou danos ocorridos no transporte dos objetos, 

qualquer que seja sua causa; 
d) Comunicar, por escrito, à Contratante, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer no 

fornecimento do objeto contratado; 
e) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Contratante, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 horas úteis, dos 
materiais com avarias ou defeitos; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato que a cotação der causa, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de Cotação 
de Preços; 

g) Observar rigorosamente todas as especificações gerais, que originou esta contratação e de sua proposta;  
h) Manter número telefônico e e-mail atualizados de escritório ou firma para contato e intermediação junto 

a contratante; 

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nos casos previamente permitidos pela 
Contratada; 

j) Garantir que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais: impostos, fretes, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens; 

k) Comunicar a Secretaria solicitante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 

l) Deverá obrigatoriamente prestar os serviços conforme velocidade operacional descrita no instrumento 
contratual; 

m) Obriga-se a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução desse termo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e 

fiscalização ou o acompanhamento da Contratante; 
n) Obriga-se a executar o respetivo termo, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas 

que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções respetivas, causem à 
Contratante; 

o) Obriga-se a assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus 

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em 
dependências da Contratante; 

p) Obriga-se a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos e mandatários ou conveniados, leis, regulamentos e 
posturas, bem como, quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à 
matéria objeto da aquisição em questão, cabendo-lhe única e exclusiva; 

q) responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes . 

 
8.2 A CONTRATANTE obriga-se a: 

 
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada e efetuar o pagamento de 

acordo com o preço, os prazos e as condições estipuladas neste contrato;  
b) Proporcionar à pessoa a ser contratada as facilidades necessárias para a execução do contrato e fornecer 

todas as informações relacionadas com o objeto; 
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c) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento 

do Contrato; 
d) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 

sua responsabilidade;  
e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento ; 
f) Receber o objeto nas condições estabelecidas neste Termo de Referência;  
g) Verificar a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e da proposta para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
h) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada através de servidor responsável 

designado; 
i) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos neste Termo de Referência; 
j) Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 

contratuais; 
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculadas à execução do contrato, bem como, por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 

9.  Das sanções administrativas 

 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o 

PROPONENTE e o CONTRATADO que: 

 

a. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c. Der causa à inexecução total do contrato; 
d. Deixar de entregar a documentação exigida para a concorrência;  
e. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da concorrência sem motivo 

justificado; 
h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a concorrência ou prestar 

declaração falsa durante a concorrência ou a execução do contrato;  
i. Fraudar concorrência ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores/prestadores, em qualquer momento da concorrência, mesmo após o 
encerramento da fase de lances; 

l. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da concorrência;  

m. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 ; 
n. O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas 

no subitem anterior ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

1. Advertência pela falta do subitem “I” desta contratação direta, quando não se justificara 
imposição de penalidade mais grave; 

2. Multa de 10% (dez por cento) ART. 156 §3º da Lei nº 14.133/21 sobre o valor 
do(s)item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador, por qualquer das 
infrações dos subitens “I ao XII”; 

3. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens II a VII, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens VIII a XII, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave. 
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9.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

 
9.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 

9.4. A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública. 
 

9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
9.6. Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente para apuração da conduta típica em questão. 
 

9.7. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de 
Penalidade - PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador, observando -se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 

10.  Da fiscalização e gestão do contrato 

 

10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 
10.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução/fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila; 

10.3 As comunicações entre a Secretaria e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
10.4. A Secretaria poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 
10.5 Após a assinatura do contrato, a Secretaria poderá convocar o representante da empresa 
CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução/fornecimento do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 
Fiscalização 

 

10.6 A execução/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor 
RÔMULO ROSS ELÓI SILVA; 
10.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 
10.8 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, Art. 117, §1º); 
10.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
10.10 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso; 

10.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução/fornecimento do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato ; 
10.12 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ; 
10.13 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e  
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termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;  
10.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 
Gestor do Contrato 

 

10.15 A gestão do Contrato ficará a cargo do servidor RÔMULO ROSS ELÓI SILVA; 

10.16 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de fornecimento/serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração ; 
10.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução/fornecimento do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência ; 
10.18 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais ; 
10.19 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu 
desempenho na execução/fornecimento contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações; 
10.20 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o Art. 

158, da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso ; 
10.21 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem      adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração; 
10.22 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 
 

11.  Da vigência do contrato 

 

11.1 O prazo de vigência será de 12 meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do Artigo 107, da Lei nº 

14.133/2021; 
11.2  A vigência do contrato regidos por esta Lei deverá observar no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos orçamentários, bem como, a previsão do plano 
Plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, desde que atendido o disposto no Art. 105, 
ou desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro 
de 2025, para fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. A Administração Pública poderá 

celebrar contratos de até 05 (cinco) anos nas hipóteses de fornecimentos contínuos, desde que 
observados o definido no Art. 106 da Lei 14.133/2021. 

 

12.  Da dotação orçamentária 

 

12.1 As despesas em decorrência do objeto deste Termo de Referência correrão à conta de dotação 

própria do orçamento vigente previsto na Lei Orçamentária para o exercício de 2025, na seguinte 
dotação orçamentária: 

 

15000 FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

15002 FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA 

12.361.1206.1.111 
CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE CRECHES E ESCOLAS DE 

EDUÇÃO INFANTIL COM RECURSOS DO FUNDEB 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
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13.  Das disposições gerais 

 

13.1  O presente Termo de Referência foi elaborado pela Assessoria Jurídica da Secret ária de 
Educação e validado pela secretária de educação, a Sra. Ana Rachel Pires Cantarelli Santos, no uso de 
suas atribuições legais e normativas aplicáveis, integrando o processo administrativo formalizado com 
vistas à instauração do processo de concorrência de valor e constituindo-se parte do contrato, integrando 
o processo administrativo formalizado com vistas à instauração do certame licitatório e constituindo -se 
parte de eventuais Contratos. 

 
Araripina, 08 de julho de 2025. 

 
 
 
 

 
 

ANA RACHEL PIRES CANTARELLI SANTOS 
Secretária de Educação 

Prefeitura Municipal de Araripina 
 

 
 
 
 
 

HUGO RAFAEL DA SILVA LIMA 

Engenheiro Civil 
CREA-PE 1816811823 

Prefeitura Municipal de Araripina 


